EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ FEDERAL DA.......... SEÇÃO JUDICIÁRIA FEDERAL xxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxx, com sede xxxxxxxxxxx(contrato social em anexo),  representada por seu representante legal, o Diretor Paulo Messina, devidamente qualificado nos atos constitutivos anexos, vem pelo advogado infra-assinado, com procuração anexa e endereço para intimações constante da mesma, ajuizar a presente: 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR

Em face do Gerente e/ou Superintendente responsável pela Unidade Regional da Agência Nacional de Telecomunicações-ANATEL no Estado de xxxxx , ou quem suas vezes fizer, por ato praticado pelos Agentes de Fiscalização, Srs. xxxxxx, credenciais ns. xxxx e xxxxx  respectivamente,  com domicílio profissional na rua xxxxxxx,  em face das razões de fato e direito  seguintes:


 
I) DOS FATOS

 
1

Em xxxxx, entendendo haverem irregulares nas atividades exercidas    pela  impetrante, lavraram os  agentes   fiscais supra citados,  Auto de Infração n. xxxxxxx- (Doc.01), bem como, Termo de Interrupção de Serviços n. xxxxxxxxx– (Doc. 02).

2.

 
O que não passaria de corriqueiro atuar  administrativo, não fosse a flagrante  arbitrariedade, ilegalidade e mesmo inconstitucionalidade   levadas à  efeito pelos atos  atacados,  conforme   se  verá  adiante.

 3

 
Assim se diz, visto que contraditórios, desproporcionais e irregulares se apresentaram os atos atacados, que ao mesmo tempo em que anunciam possibilidade defensória em 15 dias (A.I. - Doc.01), impõem severa e instantânea penalização, mediante lacre e interrupção de serviços (Doc.02), em odiosa arbitrariedade e inconstitucionalidade,  ao arrepio do “due process of low”.

4

 
O que por si só já estaria a  macular  os atos  em testilha, posto que  em situações tais, nem mesmo o legislador   permite  o lacre  e/ou  a suspensão  temporária (interrupção de  serviços),  diretamente, impondo antes, ponderação e limites à  fiscalização, mediante quadro de gradação sancionadora  a  se iniciar  pela “advertência”;  “multa”,  e só depois, autoriza a  reprimenda suspensiva, a  teor  do que dispõe o art. 173, I a V da Lei 9.472/97, mesmo porque  a máxima  utilizada é a  de que “ nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade  de prévia e ampla  defesa”, segundo o  art. 175 da mesma Lei   citada.

5

Até porque, enquanto provedor de internet, o serviço efetivamente  utilizado e operado pela  impetrante, é o chamado “serviço de valor adicionado”, que ao ver do próprio legislador, é apenas “...atividade que acrescenta, a  um serviços de telecomunicações  que lhe  dá o suporte  e com o qual não se confunde...” (art. 61 – Lei 9.472/97), se afeiçoando quanto à abrangência  dos  interesses  que atende, aos ditos  interesses restritos,. de regime  privado (art. 19 e 62  - Lei 9.472/97), de modo a não  se  conceber  tamanho  rigor   como  o  que  se deu no caso versando, mesmo porque, em nenhum momento, provaram ou demonstraram os agentes, potencial risco de dano coletivo ou  a terceiros  a  justificarem  a  malfadada  interrupção. 

6

 
Hipótese que se agrava ainda  mais, na medida em que os serviços realizados pela impetrante, encontravam-se  em plena execução,  atendendo a beneficiários (consumidores), das mais variadas categorias econômicas, e mesmo a serviços essenciais e  relevantes,  insuscetíveis de drástica interrupção,  como  a que  se  deu, tais como hospitais, clínicas, escolas, Associações Comerciais e Industriais, Prefeituras, Câmaras Municipais, dentre outras atividades, conforme relatório de clientes anexo (Doc.03), que diretamente dependentes dos serviços interrompidos, já amargam prejuízos e danos irreparáveis e de difícil reparação.

7

 
Do que outra alternativa não  restou  à   impetrante  senão socorrer-se    ao presente   remédio heróico,   já  em seu  viso   liminar,  mediante  as  razões expendidas e as de direito a  seguir  descritas.






DO DIREITO

Pois, ao contrário do que pretenderam os agentes, o legislador  em comento,  JAMAIS  optou  ou  autorizou rigorismo excecivo  como o demonstrado nos  atos   combatidos;   tendo   em sentido  oposto, sim, previsto  hipóteses  de sanções   gradativas  e  ponderadas, mais  com  o  tom  educacional  e advertencial   do  que  punitivo  propriamente  dito,   tanto  que inicia  o  rol  sancionador  com  a  figura   da mera  “advertência”,  em segundo gradua-se para  aspectos   pecuniários por meio de “multa”, e  somente  ao depois,   lança  mão  de  expediente  restritivo de direitos, por meio  da “suspensividade de atividade”,  e  ainda   assim,  em caráter  temporário, conforme  se pode    inferir de exegese ao art. 173  da Lei 9.472/97, verbis:

Art. 173 da Lei 9.472/97.

 “A infração desta Lei ou das demais normas aplicáveis, bem como a inobservância dos deveres decorrentes dos contratos de concessão ou dos atos de permissão, autorização de serviço ou autorização de uso de radiofreqüência, sujeitará os infratores às seguintes sanções, aplicáveis pela Agência, sem prejuízo das de natureza civil e penal.

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária;

IV - caducidade;

V - declaração de inidoneidade.”

Art. 176 da lei 9.472/97

“Na aplicação de sanções, serão considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes para o serviço e para os usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência específica.” 

Pois, ao contrário do que pretenderam os agentes, o legislador  em comento,  JAMAIS  optou  ou  autorizou rigorismo excessivo  como o demonstrado nos  atos   combatidos;   tendo   em sentido  oposto, sim, previsto  hipóteses  de sanções   gradativas  e  ponderadas, mais  com  o  tom  educacional  e advertencial   do  que  punitivo  propriamente  dito,   tanto  que inicia  o  rol  sancionador  com  a  figura   da mera  “advertência”,  em segundo gradua-se para  aspectos   pecuniários por meio de “multa”, e  somente  ao depois,   lança  mão  de  expediente  restritivo de direitos, por meio  da “suspensividade de atividade”,  e o   

2 ) Art. 175 – Lei 9.472/97 

“Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade  de prévia e ampla defesa”

2.1) art 5º da resolução 344, de 18 de julho de 2003 ( Regulamento de Aplicação de sanções administrativas)

“As sanções devem ser aplicadas mediante decisão fundamentada da Anatel, assegurando à ampla defesa e ao devido processo legal, nos termos da Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999, e do Regimento Interno da Agência.”

Hipótese data maxima  venia, não ocorrida  no caso  versando,   vez  que   concomitantemente  e instantaneamente  à lavratura  do Auto de Infração,   em que  se oportunizara  à impetrante, a defesa  em 15  dias,  impuseram os agentes,   sumária   e inaceitável  penalização  por  meio do malfadado lacre e  interrupção dos  serviços,  em    grosseira   afronta   ao “devido processo legal”  (art. 5º, LIV – CF/88); “ampla defesa” (art. 5º,  LV – CF/88),  e mesmo à  “legalidade” e “vinculação administrativa” (art. 5º, II e 37– CF/88),  vez “obrigarem” a impetrante,“a deixar de  fazer   algo”,  sem  a  necessária  e adequada previsão legislativa para tanto.

-  Da Medida Liminar

- Dos pressupostos para deferimento  da liminar - fumus boni iuris e periculum in mora

 
A possibilidade de dano irreparável  e  de  difícil reparação é latente porquanto se vê a IMPETRANTE  impedida  de continuar a prestar os serviços  aos beneficiários (consumidores), das mais variadas categorias econômicas que atende, que diretamente dependentes dos serviços interrompidos, já amargam prejuízos e danos   que  se  visar  evitar   por meio do  remédio  heróico  presente,   em seu  viso  liminar.

Sem se falar nos danos econômicos e à imagem da impetrante trazidos pela paralisação, posto que gozando de bom nome e reputação empresarial  conseguiu amealhar diversos clientes, que dantes  satisfeitos   com seus préstimos,  já  estão  a  buscar  e  reclamar   emergenciais  providências  assim   como  extinção dos  contratos, e não  raro  a   reparação  de  eventuais   danos suportados.

Situação tal, que se  mantida, “data maxima venia”, redundará em inevitável ineficácia  do provimento sentencial almejado,  estando   a  justificar   a  necessária  suspensividade  dos atacados,  mediante  provimento   liminar  desde  já  almejado

De mais a mais, o direito à informação  dos  beneficiários  diretos  dos  serviços   não  pode  ser  interrompido mediante irregular  e  ilegal  autuação  como as que  ora  se  combate.

Por conseguinte, patente é o “periculum in mora”, a desafiar  a  concessão   liminar  mais  uma  vez requerida.

Assim, face dos fundamentos relevantes apresentados nos tópicos anteriores fumus boni iuris,  e do periculum in mora demonstrados, requer-se desde já pela concessão liminar da segurança pleiteada, a fim de se evitar a lesão grave de difícil reparação a direito líquido e certo da impetrante e  beneficiários (consumidores) de   seus   serviços

Diante da gravidade da situação, requer a V.Exa :

a) - conceder liminar, "inaudita altera pars", nos termos do art. 7 da Lei 1.553/51, determinando  a  suspensão  dos efeitos do Auto de Infração n. xxxxxxxxxx, bem como do Termo de Interrupção de Serviços n. xxxxxxxxx, determinando a  liberação do lacre nos  equipamentos, garantindo-se-lhe à impetrante, a livre continuidade dos serviços interrompidos,  sem quaisquer  sanções, restrições ou  novas  autuações em mesmo  sentido,  até  julgamento final da ação, mediante  a  declaração das  ilegalidades  e inconstitucionalidades   apontadas;

     b) – notificar a autoridade apontada como coatora, comunicando-lhe o deferimento da liminar, se concedida, oportunizando-lhe a oferta das informações de  estilo, no prazo legal; 

c)  - encaminhar os autos para julgamento, e por conseguinte, confirmando a liminar, se  concedida, deferindo a segurança definitiva, para fins de ANULAR o Auto de Infração n. xxxxxxxxx, bem como o Termo de Interrupção de Serviços n.  xxxxxxxxx, determinando  em definitivo, a  liberação do lacre dos equipamentos, garantindo-se-lhe à IMPETRANTE, a livre continuidade dos serviços interrompidos, sem quaisquer   sanções, restrições ou novas autuações em mesmo  sentido, mediante a declaração das ilegalidades e inconstitucionalidades   apontadas.

d- Protesta provar o alegado, por todos os meios de prova em direito admitidas, sem exclusão, bem como a exibição de documentos nos termos do Parágrafo único, art.5º da Lei 1533, de 31.12.51.

Pela falta de parâmetros da Lei 1.533/51, e art. 259 e segts. do CPC, bem como para quantificação do ato impugnado, dá-se à causa, para efeitos legais, o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Nestes termos,

Pede e aguarda deferimento.

xxxxxxxx, xx de xx  de xx

